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Propósito
Documento revisto e atualizado em 2026, a apresentar ao Governo da República 
Portuguesa para decisão juridicamente enquadrada pelo disposto na Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (Lei n.º 35/2014, de 20 de junho) e à Assembleia da 
República no âmbito da preparação do Orçamento do Estado para 2027.



RESUMO  
EXECUTIVO
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Proposta de Criação  
da Carreira Especial  
de Arquiteto na Administração 
Pública (CE.ARQ.AP)
A presente proposta, elaborada pela Plataforma Integrada de Arquitetos da 
Administração Pública (PIAAP), com o apoio da Ordem dos Arquitectos, visa a cria-
ção de uma carreira especial para arquitetos ao serviço do Estado, nos termos do 
artigo 84.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

A iniciativa baseia-se no reconhecimento de que os arquitetos da Administração 
Pública desempenham funções técnicas e estratégicas de elevada complexidade, 
com impacto direto no ordenamento do território, na segurança e salubridade das 
construções, na preservação do património edificado e na qualidade de vida das 
populações. No entanto, estes profissionais encontram-se atualmente integrados 
em carreiras gerais que não reconhecem a especificidade, a responsabilidade e a 
exigência das suas atribuições.

A proposta demonstra, com fundamentação legal, estatística e comparativa:

•	 Que os arquitetos preenchem os requisitos legais para a criação de uma car-
reira especial (conteúdo funcional distinto, deveres mais exigentes e formação 
específica);
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•	 Que a remuneração atual está desfasada da realidade nacional e europeia, re-
presentando apenas cerca de 49% da média europeia;

•	 Que a extinção da carreira de arquiteto, em 2009, comprometeu a atratividade 
da função pública e agravou a escassez de técnicos qualificados.

O dossiê apresenta um conjunto de sete medidas estruturantes:

1.	Estruturação da carreira com três categorias profissionais: Arquiteto, Arquiteto 
Principal e Arquiteto Assessor;

2.	Criação de uma grelha remuneratória própria, compatível com outras carreiras 
especiais;

3.	Estabelecimento de um regime opcional de dedicação exclusiva, com majora-
ção salarial;

4.	Reconhecimento das funções de coordenação técnica, com compensação 
proporcional;

5.	Seguro de responsabilidade civil suportado pelo Estado;

6.	Comparticipação nas quotas profissionais obrigatórias;

7.	Reconhecimento do direito de autor nos projetos desenvolvidos internamente.

A implementação da CE.ARQ.AP permitirá:

•	 Valorizar e reter quadros técnicos qualificados;

•	 Atrair talento jovem para a Administração Pública;

•	 Reforçar a qualidade e a responsabilidade dos serviços públicos;

•	 Promover a equidade e a justiça profissional;

•	 Alinhar a carreira dos arquitetos com as exigências contemporâneas do territó-
rio, das cidades e das políticas públicas de ordenamento do território, habitação, 
reabilitação urbana, transição digital da Administração Pública e ação climática, 
reforçando simultaneamente a capacidade de execução das políticas públicas 
de habitação, reabilitação e transformação territorial.



Dossiê: Proposta de Carreira Especial para Técnicos Superiores Arquitetos na Administração Pública | PIAAP 9



DOCUMENTO 1: 

Memorando 
Descritivo  
e Justificativo  
da CE.ARQ.AP
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1. Enquadramento
Sobre o interesse público de uma carreira especial de arquiteto

i)	 O presente memorando visa justificar, de forma clara e fundamentada, a ne-
cessidade urgente de criação de uma Carreira Especial para Técnicos 
Superiores Arquitetos na Administração Pública (CE.ARQ.AP), à seme-
lhança do que já sucede com outras profissões de elevada qualificação e 
responsabilidade técnica1. 

Esta proposta surge como resposta a uma realidade incontornável: a especi-
ficidade das funções desempenhadas pelos arquitetos no setor público exige 
um enquadramento profissional que reflita a importância, responsabilidade 
e o impacto do seu trabalho na vida coletiva. 

A criação da CE.ARQ.AP, em consonância com a Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (Lei n.º 35/2014, de 20 de junho) e o Estatuto da Ordem dos 
Arquitectos (Lei n.º 12/2024, de 19 de janeiro), visa: atrair e reter talento quali-
ficado; melhorar a qualidade dos projetos e obras públicas; otimizar a gestão 
do território; reforçar a capacidade técnica da Administração Pública. 

A equiparação dos arquitetos a outras carreiras especiais justifica-se pela na-
tureza crítica, especializada e transversal das suas funções. A par disso, o en-
velhecimento do corpo técnico, a perda de conhecimento acumulado e a difi-
culdade crescente em atrair jovens profissionais para o setor público impõem 
uma resposta célere e estruturada, de modo a salvaguardar a continuidade e 
a capacidade técnica da Administração Pública. 

1.	  Ver Art.º 84.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.
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CARREIRA ESPECIAL

• Exigência elevada
• Responsabilidade 
 ética
• Impacto territorial

CARREIRA GERAL

• Exigência moderada
• Sem inscrição em 
 Ordem Profissional

ii)	 Os arquitetos na Administração Pública desempenham um papel funda-
mental em matérias de elevada complexidade e responsabilidade, mui-
tas vezes determinantes para a segurança, a saúde pública, o bem-estar 
social e o equilíbrio ambiental. 

A conceção e implementação de projetos de infraestruturas, espaços públi-
cos, equipamentos coletivos e políticas urbanas exige uma visão estratégica, 
domínio técnico e profundo conhecimento da legislação aplicável, para ga-
rantir intervenções rigorosas, eficientes e socialmente responsáveis. 

No domínio da segurança pública, os arquitetos contribuem diretamente 
para a segurança das edificações e do espaço urbano, através da definição e 
verificação de critérios técnicos como: o controlo prévio da edificação; a arti-
culação com os sistemas construtivos e estruturais (incluindo comportamen-
to sísmico); a segurança contra incêndios; o conforto térmico e a salubrida-
de dos espaços.

A sua atuação assegura o cumprimento das normas legais e das regras de 
responsabilidade profissional. No âmbito da saúde pública e do bem-estar 
social, o papel dos arquitetos é igualmente determinante, sobretudo na cria-
ção de espaços públicos de qualidade, zonas verdes, soluções habitacionais 
dignas, redes de mobilidade urbana, estratégias de acessibilidade universal 
e medidas de adaptação climática e sustentabilidade urbana — intervenções 
que promovem ambientes mais inclusivos, seguros e integradores, favore-
cendo a convivência e contribuindo decisivamente para a qualidade de vida 
das populações. 

Ao assumirem estas responsabilidades, os arquitetos ao serviço do Estado 
exercem uma função estruturante no reforço do interesse público e no de-
senvolvimento de territórios mais justos e equilibrados.

Figura 1. 
Carreira Geral ou 
Carreira Especial? 
Quando a 
responsabilidade  
é elevada,  
o enquadramento 
deve estar à altura. 
Arquitetos precisam 
de uma carreira  
que reconheça  
o seu contributo 
técnico e estratégico.
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O PAPEL DOS ARQUITETOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Segurança pública Sáude pública Bem-estar social Eficiência técnica e legal

iii)	 Importa sublinhar a necessidade de garantir plena autonomia técnica aos 
arquitetos, salvaguardando as suas decisões e pareceres de eventuais 
interferências externas ou pressões políticas2. 

Essa autonomia constitui um pilar fundamental da qualidade técnica e ética 
da sua atuação, assegurando que os projetos públicos obedecem a critérios 
profissionais rigorosos e servem efetivamente o interesse coletivo.

A criação de uma carreira especial para estes profissionais permite não ape-
nas reconhecer a exigência e o valor das suas funções, mas também assegu-
rar a sua permanência e motivação no serviço público. Para isso, a propos-
ta contempla uma remuneração compatível com o grau de responsabilidade 
técnica assumido, prevenindo a evasão de quadros qualificados para o setor 
privado. 

Adicionalmente, propõe-se um modelo de progressão diferenciado, baseado 
no mérito, na experiência, na formação especializada contínua e na valoriza-
ção das competências adquiridas ao longo da carreira. 

Tal como já sucede com diversas carreiras especiais em Portugal — entre as 
quais se destacam as magistraturas, os corpos de segurança e justiça, os pro-
fissionais de saúde, os investigadores científicos, os docentes ou os inspeto-
res das áreas da fiscalização e auditoria — também os arquitetos devem ser 
reconhecidos pelo papel fundamental que desempenham. 

Estes exemplos demonstram que o Estado, ao instituir regimes especiais, re-
conhece o elevado grau de especialização, responsabilidade e impacto que 
determinadas funções têm na sociedade.

2.	 No âmbito da Plataforma Integrada de Arquitetos da Administração Pública (PIAAP), têm sido identificadas situações 
que evidenciam pressão indevida, responsabilidade desproporcional e fragilidade contratual sentidas por arquitetos 
ao serviço do Estado. Entre os casos reportados destacam-se: a imposição de responsabilidades técnicas não acom-
panhadas de meios ou enquadramento adequado; a ausência de apoio para formação específica; a exigência de de-
sempenho de funções complexas em condições precárias; e a responsabilização pessoal por decisões técnicas sem a 
correspondente proteção institucional. Estas situações, identificadas no âmbito do processo participativo promovi-
do pela PIAAP, revelam um padrão recorrente que reforça a necessidade de reconhecimento estatutário da profissão 
na Administração Pública.

Figura 2. 
Arquitetos ao  
serviço do interesse 
público: segurança, 
saúde, bem-estar  
e eficiência técnica 
e legal.
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iv)	 É neste enquadramento que se propõe a criação de uma carreira especial 
para Técnicos Superiores Arquitetos. Uma carreira que reconheça, valorize 
e incentive a excelência técnica; que promova a estabilidade e o compromis-
so com o serviço público; e que assegure à Administração Pública um corpo 
técnico altamente qualificado e permanentemente atualizado. 

Trata-se de uma medida não apenas justa, mas indispensável para o futu-
ro das nossas cidades, do território e da qualidade de vida dos cidadãos. Só 
através da criação de uma carreira diferenciada para arquitetos será possí-
vel modernizar a Administração Pública, alinhar as políticas urbanas com as 
necessidades contemporâneas e reforçar a capacidade do Estado em liderar 
pelo exemplo. 

A transformação da Administração Pública começa pelo reconhecimento do 
valor das suas profissões especializadas. E, no que diz respeito ao futuro do 
território e à qualidade de vida das populações, os arquitetos devem assumir 
um papel central. 

Impõe-se, por isso, uma resposta estruturada e estratégica por parte do 
Estado.

Sobre a situação dos arquitetos na Administração Pública

i)	 A Administração Pública enfrenta desafios estruturais na captação e re-
tenção de talento, comprometendo a sua capacidade de resposta. A au-
sência de uma carreira especial para determinadas profissões técnicas, 
como a de arquiteto, constitui um entrave significativo à eficiência dos 
serviços públicos e à concretização eficaz das políticas urbanas, territo-
riais e ambientais. 

Na génese da questão em apreço destaca-se, desde logo, a escassez de 
arquitetos na Administração Pública, causada, entre outras razões, pela 
extinção da carreira de “Técnico Superior de Arquitetura e Engenharia” 
(também referida como “carreira de arquiteto e engenheiro”) que vigo-
rou até 2009. Esta extinção resultou do processo de revisão das carreiras 
da Administração Pública, com a entrada em vigor da Lei n.º 12-A/2008, 
de 27 de fevereiro, que aprovou o novo regime de vínculos, carreiras e 
remunerações.
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Com esta reforma, os trabalhadores integrados nas antigas carreiras espe-
ciais (como a de arquiteto e engenheiro) foram reconvertidos para a carreira 
geral de Técnico Superior, perdendo o seu enquadramento técnico e estatu-
tário próprio3.

A reconversão dos profissionais foi ainda enquadrada pela Lei n.º 64-A/2008 
(Orçamento do Estado para 2009) e pelos diplomas regulamentares associados.

A eliminação da diferenciação profissional contribuiu para a progressiva des-
valorização das competências técnicas especializadas na Administração 
Pública, traduzindo-se na perda de capacidade técnica instalada e na cres-
cente dificuldade de atração e retenção de profissionais qualificados. Os efei-
tos desta reforma são hoje evidentes: envelhecimento acentuado dos qua-
dros, perda de conhecimento técnico acumulado e crescente dificuldade do 
Estado em atrair e reter arquitetos qualificados, comprometendo a eficácia 
das políticas públicas de habitação, ordenamento do território, sustentabili-
dade urbana e transformação digital da Administração Pública.

CARREIRA 
DE ARQUITETO 
E ENGENHEIRO

Decreto-Lei 
n.º 404-A/98

Perda de reconhecimento 
da especificidade técnica da profissão: 
os arquitetos passaram a integrar carreiras 
generalistas, sem enquadramento 
funcional adequado às suas competências 
e responsabilidades específicas;

Desvalorização remuneratória 
e progressão limitada: a ausência 
de uma grelha própria comprometeu 
a valorização profissional e reduziu 
a atratividade da carreira pública;

Diminuição da capacidade de atração 
e retenção de profissionais qualificados: 
a Administração Pública tornou-se menos 
competitiva na captação de jovens arquitetos 
e quadros técnicos especializados;

CARREIRA GERAL 
DE TÉCNICO

SUPERIOR

Lei n.º 12-A/2008

CONSEQUÊNCIAS DA EXTINÇÃO DA CARREIRA 
DE ARQUITETO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Ausência de renovação de quadros e perda de 
conhecimento técnico acumulado: a ausência 
de renovação geracional compromete 
a continuidade de competências essenciais 
ao funcionamento do Estado;

Fragilização da capacidade técnica do Estado: 
áreas estratégicas como habitação, 
ordenamento do território, reabilitação 
urbana, património e sustentabilidade 
do ambiente construído tornaram-se 
progressivamente mais vulneráveis;

Redução da capacidade de resposta 
da Administração Pública: a insuficiente 
valorização dos arquitetos compromete 
a eficácia das políticas públicas territoriais 
e da gestão qualificada do ambiente 
construído.

A criação de uma Carreira Especial para arquitetos constitui uma medida estruturante 
para reforçar a capacidade técnica da Administração Pública, valorizar o exercício profissional 
e assegurar maior eficácia na execução das políticas públicas territoriais.

3.	 A revogação de diversos diplomas estruturantes, prevista no artigo 116.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, teve 
impacto direto nesse processo, nomeadamente com a eliminação do Decreto-Lei n.º 248/85, de 15 de julho, que es-
tabelecia o regime das carreiras e categorias da Administração Pública; do Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de julho, que 
regulava o estágio de ingresso e progressão nas carreiras técnicas superiores; e do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de 
dezembro, que disciplinava a estrutura de carreiras e o sistema retributivo da Administração Local.

Figura 3. 
Quando os 
arquitetos perderam 
a sua carreira,  
o Estado perdeu 
capacidade técnica  
e estratégica.
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ii)	 A formação de um arquiteto é longa, exigente e altamente especializada, exi-
gindo pelo menos cinco anos de ensino superior e um estágio profissional 
obrigatório. Trata-se de um investimento significativo, que confere aos arqui-
tetos competências técnicas, criativas e éticas únicas — reconhecidas pelo 
Estatuto da Ordem dos Arquitectos (Lei n.º 12/2024, de 19 de janeiro) e por 
referências internacionais como a UNESCO-UIA na Charter for Architectural 
Education (2023)4, que sublinha o papel essencial da formação em Arquitetura 
na promoção do interesse público, da sustentabilidade , da resiliência territo-
rial e da qualidade do ambiente construído.

Esta base sólida é essencial para que as decisões tomadas no âmbito da 
Arquitetura, do urbanismo, do ordenamento do território, da construção, 
da reabilitação e da qualidade ambiental respondam aos mais elevados pa-
drões técnicos e sirvam efetivamente o interesse público. 

De acordo com o inquérito publicado pela Ordem dos Arquitectos em 
2023, cerca de 15% dos arquitetos exercem funções na Administração 
Pública, sendo que 60% destes têm vínculo efetivo. O mesmo estudo re-
vela ainda que 2% dos arquitetos prestam serviços ao Estado. 

Considerando os 23.392 arquitetos ativos registados na OA em maio de 
2026, estima-se que aproximadamente 3.509 profissionais desenvolvem 
funções na Administração Pública. No entanto, a distribuição regional 
não é homogénea. Existem territórios onde a percentagem de arquitetos na 
Administração Pública ultrapassa significativamente a média nacional (15%), 
enquanto noutros se verifica uma representação inferior.

Destaca-se, em primeiro lugar, a Região Autónoma da Madeira, onde 30,7% 
dos arquitetos inscritos na respetiva Secção Regional exercem funções pú-
blicas. Seguem-se o Alentejo, com 22,8%, o Algarve, com 17,7%, e a Região 
Autónoma dos Açores, com 16%.

Abaixo da média nacional, encontram-se a Região Centro, com 12,4%, a 
Região de Lisboa e Vale do Tejo, com 11%, e a Região Norte, com apenas 
10,3% dos seus membros ao serviço da Administração Pública5.

4.	 UNESCO-UIA – Charter for Architectural Education (Revised July 2023), disponível em: https://www.uia-architectes.
org/en/resource/unesco-uia-charter-for-architectural-education-revised-july-2023/.  
A Carta refere que a formação dos arquitetos deve preparar profissionais com competências técnicas, ambientais, 
sociais e éticas, aptos a servir o interesse público e a contribuir para a qualidade do ambiente construído.

5.	  Observatório da Profissão. Boletim #1. Lisboa: Ordem dos Arquitectos, 2023, pp. 31-32.
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Funcionário Público

Norte Centro Lisboa 
e Vale do Tejo

Alentejo Algarve Açores Madeira

Trabalhador contratado pela Administração Pública

15% dos 
membros 
da OA 
trabalham 
na Função 
Pública

Sócio, administrador ou gerente de sociedade

Profissional independente ou empresário 
em nome individual

Trabalhador por conta de outrem (setor privado)

Trabalhador por conta de outrem (setor social)

Prestador de serviços a outros arquitetos 
ou sociedades de arquitetura

Ensino de Arquitetura

Investigação

Outra situação

10,3

15,9

31,3

27

0,4

6,4

2
3,1

1,5

12,4

2,4

13

33,8

26,3

0,3

6,0

11

2,1

16,8

28,6

26,9

22,8

3,5

10,4

34

19,7

0 0

4,2

17,7

16
14,9

34

30,7 30,7

18,2

0,7

4,4

0
0,7

1,5
2,9

10,2

22,3

0,5

0,5 0,5

5,3

1,1
2,1

3,2

14,4

35,1

24,7

3,8

1,6
0,81,11,5

2,7
1,2

0,3

6,7

2,2
3,4

21,9
2,1

1,71,9

iii)	 Relativamente à evolução da profissão de arquiteto em Portugal, os últi-
mos dados da Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência apon-
tam para uma média anual de aproximadamente 850 novos diplomados 
em cursos de Arquitetura. 

Este crescimento coloca novos desafios à estruturação da profissão, sobretu-
do no atual contexto legislativo. O novo Estatuto da Ordem dos Arquitectos 
(Lei n.º 12/2024, de 19 de janeiro) introduziu requisitos mais exigentes para o 
acesso à profissão, nomeadamente a obrigatoriedade de um estágio pro-
fissional, cujo custo bruto – fixado em 25% acima do salário mínimo 
nacional6 – corresponde a uma remuneração mínima de 1.150€. Este 
valor aproxima-se significativamente da remuneração base da primei-
ra posição da carreira de Técnico Superior na Administração Pública 
(1.499,15€)7, gerando um desfasamento que reduz a competitividade do 
setor público na captação de jovens arquitetos. Este desequilíbrio surge 
precisamente numa fase crítica de afirmação profissional, em que seria es-
sencial garantir condições de integração e progressão motivadoras no seio 
da Administração Pública.

6.	 De acordo com o Art.º 8.º, n.º 14, do Estatuto da Ordem dos Arquitectos (anexo à Lei n.º 12/2024, de 19 de janeiro, 
que altera o Decreto‑Lei n.º 176/98), “sempre que a realização do estágio implique a prestação de trabalho, deve ser 
garantida ao estagiário a remuneração correspondente às funções desempenhadas, em valor não inferior à remu-
neração mínima mensal garantida acrescida de 25 % do seu montante”. O valor do salário mínimo nacional bruto 
para 2026 está fixado em 920€, nos termos do Decreto‑Lei n.º 139/2025, de 29 de dezembro, que entrou em vigor em  
1 de janeiro de 2026.

7.	 Nos termos da Tabela Remuneratória Única para 2026, anexa ao Decreto‑Lei n.º 29-A/2026, de 30 de janeiro, a 1.ª posi-
ção remuneratória da carreira de Técnico Superior (posição 16) corresponde ao valor de 1.499,15€.

Figura 4. 
Formas de exercício 
profissional dos 
arquitetos inquiridos, 
em 2022, por Secção 
Regional da Ordem 
dos Arquitectos 
(Fonte: Observatório 
da Profissão, 2023).
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iv)	 Para além das exigências de formação e das competências especializadas 
que detêm, os arquitetos ao serviço da Administração Pública desempe-
nham um vasto conjunto de funções técnicas e estratégicas, frequentemen-
te partilhadas com outras áreas profissionais, como a engenharia — nomea-
damente nas áreas da direção de obra, fiscalização, avaliação e gestão. Este 
grau de responsabilidade e polivalência contrasta, no entanto, com a falta de 
mecanismos de valorização e progressão na carreira pública, o que poderá, 
num futuro próximo, traduzir-se numa escassez de técnicos qualificados ao 
serviço do Estado.

Por outro lado, os arquitetos na Administração Pública exercem funções variadas e, 
frequentemente, estratégicas, como: 

•	 Planeamento urbano e ordenamento do território, colaborando e participan-
do em:

	› Planos Municipais de Ordenamento do Território (PMOT);
	› Planos Diretores Municipais (PDM);
	› Planos de Urbanização (PU); 
	› Planos de Pormenor (PP);
	› Unidades de Execução.

•	 Licenciamento de obras particulares e públicas

	› analisam e emitem pareceres técnicos sobre projetos arquitetónicos, garantindo 
que cumprem a legislação aplicável.

•	 Fiscalização de obras públicas

	› supervisionam obras municipais ou do Estado, assegurando o cumprimento 
do projeto e das normas de segurança.

Figura 5.
Número de 
diplomados em 
Arquitetura (do ano 
letivo 2002/2003 a 
2023/2024). 
Fonte: Direção-Geral 
de Estatísticas da 
Educação e Ciência.
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•	 Projetos de iniciativa pública

	› elaboram projetos de edifícios e espaços públicos (escolas, centros de saúde, 
equipamentos culturais, praças, parques, etc.).

•	 Conservação e reabilitação do património

	› participam na valorização do património edificado, muitas vezes em articulação 
com outras entidades, promovendo boas práticas de intervenção no património.

•	 Mobilidade urbana sustentável

	› Planeamento e gestão de redes de transporte;
	› Desenho e implementação de infraestruturas e políticas de mobilidade.

•	 Funções de autoridade competente

	› Aplicação e fiscalização das normas urbanísticas e técnicas;
	› Avaliação e decisão em processos administrativos e técnicos;
	› Participação na transição digital e modernização dos procedimentos urbanísticos 

e territoriais.

A lista é quase tão extensa como as tipologias de entidades onde encontramos ar-
quitetos em funções públicas, que se estendem desde as câmaras municipais – tal-
vez o local mais comum, já que quase todos os municípios contam com arquitetos 
nos seus quadros – às direções-gerais, institutos públicos e agências públicas. Mas 
também encontramos os arquitetos nas universidades e escolas superiores (em 
funções de planeamento, manutenção e desenvolvimento de infraestruturas), na 
Administração Regional e Local de Saúde, nos ministérios – sobretudo ligados a in-
fraestruturas hospitalares, escolares e administrativas – e ainda em várias entidades 
diferenciadas, como empresas do setor empresarial do Estado ou Local, museus, 
unidades de gestão com fins específicos, entre outras. 

FUNÇÕES DOS ARQUITETOS 
NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Planeamento Urbano 
e Ordenamentos 

do Território

Conservação 
e Reabilitação 
do Património

Mobilidade Urbana 
Sustentável

Funções 
de Autoridade 
Competente

Fiscalização de 
Obras Públicas

Projetos de 
Iniciativa Pública

Figura 6. 
Principais funções 
desempenhadas 
pelos arquitetos 
na Administração 
Pública.
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v)	 Para além do cenário nacional, importa especialmente observar a compa-
rabilidade profissional dos arquitetos portugueses com os seus congéneres 
europeus. No estudo realizado pelo ACE/CAE – Conselho dos Arquitetos da 
Europa, relativo ao ano de 2022, Portugal apresentava a média remunera-
tória mais baixa entre todos os profissionais em funções públicas nos países 
analisados, com um valor anual de 19.340€, seguido pela Hungria (20.230€) 
e pela Grécia (20.785€). No extremo oposto encontrava-se a Alemanha, com 
uma remuneração de 63.920€.

No relatório de 2024, a maioria dos países não voltou a fornecer dados relati-
vos ao setor público, dificultando uma comparação atualizada. Ainda assim, 
Portugal registou um progresso significativo, subindo para 22.657€8. 
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8.	 ACE/CAE – The Architectural Profession in Europe – 2024 Sector Study, disponível em: https://ace-cae.eu/pt/
databank/#ace-sector-study/

Figura 7. 
Ganhos médios 
anuais dos arquitetos 
na Administração 
Pública (sem dedução 
de impostos). Fonte: 
CAE, 2022.
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Apesar da subida registada em 2024, o panorama remuneratório dos arquite-
tos portugueses continua profundamente assimétrico face ao contexto euro-
peu. Em 2022, a média europeia de rendimento anual dos arquitetos era de 39.037€, 
enquanto Portugal apresentava um valor de apenas 19.340€, correspondendo a 
49,5% da média europeia. Já em 2024, embora o valor português tenha subido 
para 22.657€, a média europeia também aumentou para 45.583€, mantendo prati-
camente inalterado o desfasamento relativo (49,7% da média europeia)9. Esta per-
sistência revela um problema estrutural de subvalorização da profissão em Portugal, 
que contribui para a emigração contínua de jovens arquitetos e para a dificuldade 
em reter talento qualificado, especialmente no setor público.

Esta assimetria torna-se ainda mais evidente quando comparamos os valores de en-
trada na carreira pública. Em 2026, um arquiteto a iniciar funções na Administração 
Pública portuguesa aufere uma remuneração base de 1.499,15€ mensais, segundo 
a Tabela Remuneratória Única10. Já em Espanha, um técnico superior do grupo A1 
(categoria onde se enquadram os arquitetos) inicia funções com uma remuneração 
próxima dos 2.260,62€11, considerando apenas o salário base e o complemento de 
destino. Em França, os valores iniciais para arquitetos ao serviço do Estado rondam 
os 2.240€12, enquanto na Alemanha o início de carreira para arquitetos em funções 
públicas, enquadrados na categoria A13, aproxima-se dos 5.331,08€ mensais13. 

Fica deste modo comprovado que o desequilíbrio não se limita ao rendimento anual 
médio, estendendo-se desde o início da carreira, com diferenças significativas nas 
condições de entrada oferecidas pelos Estados europeus. A disparidade salarial logo 
à entrada gera expectativas desiguais quanto à valorização profissional, à progres-
são na carreira e à motivação dos jovens arquitetos. Ao contrário de países como a 
França, a Espanha ou mesmo a Alemanha — onde a remuneração inicial reflete o 
reconhecimento do grau de qualificação exigido —, Portugal mantém um mode-
lo salarial que desvaloriza estruturalmente o exercício da Arquitetura no setor 
público, comprometendo a renovação geracional e a sustentabilidade técnica 
do Estado.

9.	 Vd. Relatórios ACE/CAE – The Architectural Profession in Europe – Sector Study, 2022 e 2024 disponíveis em: https://ace-
-cae.eu/pt/databank/#ace-sector-study/

10. Decreto‑Lei n.º 29-A/2026, de 30 de janeiro. 

11.	 Em Espanha, um técnico superior do grupo A1 (arquitetos e engenheiros), com nível de complemento de destino 26, 
aufere, no mínimo, uma remuneração mensal de 2.260,62€, composta por 1.387,24€ de salário base e 873,38€ de com-
plemento de destino. (Secretaría de Estado de Presupuestos y Gastos – Retribuciones del personal funcionario 2026).

12.	 Em França, os arquitetos da função pública integram o corpo de Architectes et Urbanistes de l’État (AUE). Segundo a Grille in-
diciaire AUE de 2026,, o vencimento base mensal no 1.º escalão de carreira é de 1.934,65€ brutos, excluindo complemen-
tos. A estes valores acresce o regime indemnizatório complementar RIFSEEP (Régime indemnitaire tenant compte des fonc-
tions, des sujétions, de l’expertise et de l’engagement professionnel), incluindo a componente IFSE (Indemnité de Fonctions, 
de Sujétions et d’Expertise) , cujos montantes anuais para os AUE podem atingir cerca de 3.700€ anuais (≈ 308€/mês) no 1.º 
grupo funcional, aumentando o vencimento base para aproximadamente 2.240€ por mês em início de carreira.

13.	 Na Alemanha, os arquitetos assumem cargos no höherer Dienst e ingressam na Besoldungsgruppe A13 – Stufe 1, ccom 
uma remuneração base que varia consoante o estado federado (Land), à qual podem acrescer complementos remu-
neratórios, como o Familienzuschlag ou outras componentes suplementares previstas no regime da função pública 
alemã. A título de exemplo, em 2026, no estado de Baden-Württemberg, a remuneração base mensal bruta de entra-
da na carreira é de 5.331,08€, sem complementos. 
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REMUNERAÇÃO MENSAL BRUTA DE ARQUITETOS NO INÍCIO 
DE CARREIRA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (2026)
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Sobre a comparação de técnico superior da carreira geral com carreiras 
especiais na Administração Pública Portuguesa

Não se trata apenas de uma assimetria internacional: também a nível interno, os ar-
quitetos integrados em carreiras gerais (nível 16 na Tabela Remuneratória Única – 
1.499,15€ em 2026) enfrentam uma clara desvalorização face a outras profissões téc-
nicas com exigência formativa comparável.

As tabelas seguintes sintetizam os níveis de entrada (p_1) e de topo (p_final) de algumas 
carreiras especiais do setor público português, como médicos, inspetores tributários e téc-
nicos superiores de estatística, que iniciam as suas carreiras em níveis significativamente 
superiores, com progressões possíveis até ao nível 108, no caso da carreira médica.

Em 2026, as carreiras especiais da função pública apresentam uma estrutura diver-
sificada em termos de níveis remuneratórios e categorias funcionais, com destaque 
para a área da Saúde. A carreira médica é uma das mais detalhadas, com múltiplas 
modalidades de horário e regimes de dedicação (tempo completo, dedicação exclu-
siva, dedicação plena), que influenciam significativamente os níveis remuneratórios, 
os quais podem variar entre o nível 35 e o nível 108 da Tabela Remuneratória Única. 
A dedicação exclusiva com 42 horas semanais apresenta os valores mais elevados.

A formação em pré-carreira, como a de médicos internos, tem níveis mais baixos, inician-
do no nível 23 para a formação geral e progredindo até ao nível 34 no final da formação es-
pecializada. Outras áreas da Saúde, mesmo com estruturas remuneratórias mais contidas, 
beneficiam de um reconhecimento formal da especialização técnica através da existência 
de categorias próprias e mecanismos específicos de progressão.

Na carreira farmacêutica, por exemplo, o farmacêutico assistente ingressa no nível remu-
neratório 27 e pode progredir até ao nível 39, sendo posteriormente possível aceder às ca-
tegorias de farmacêutico assessor e farmacêutico assessor sénior, com progressão até aos 
níveis 49 e 64 da TRU.

Figura 8. 
Remuneração 
mensal de arquitetos 
em início de carreira 
na Administração 
Pública em Portugal, 
Espanha, França e 
Alemanha (2026). 
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Na área da auditoria e inspeção, os níveis remuneratórios também apresentam ampla 
variação. Um auditor do Tribunal de Contas inicia funções no nível 27 e pode atingir o 
nível 91. Já os inspetores de organismos como a ASAE ou da área da tributação/adua-
neira situam-se entre os níveis 16 e 62. Os técnicos superiores especialistas, como os 
das áreas de orçamento e finanças públicas e de estatística do INE, apresentam uma 
estrutura própria de carreira, com progressão entre os níveis 19 e 63 da TRU.

Para uma melhor perceção comparativa, apresenta-se adiante tabela exemplificati-
va com os principais níveis aplicáveis às carreiras da área da saúde. 

Carreiras especiais: 2026

Área Carreira Sub definição  
de carreira Categoria Nível remunera-

tório (p_1)
Nível remunerató-
rio (p_final)

Saúde

Médica

Dedicação plena

Assistente graduado sénior 76 96

Assistente graduado 61 71

Assistente 53 60

40 horas/semana

Assistente graduado sénior 76 96

Assistente graduado 61 71

Assistente 53 60

Dedicação 
exclusiva  
(35 horas/semana)

Assistente graduado sénior 70 80

Assistente graduado 57 73

Assistente 43 54

Tempo completo  
(35 horas/semana)

Assistente graduado sénior 51 59

Assistente graduado 42 55

Assistente 35 42

Dedicação 
exclusiva  
(42 horas/semana)

Assistente graduado sénior 94 108

Assistente graduado 78 102

Assistente 64 79

Formação 
Pré-Carreira 
Médica

Médicos internos  
(40 horas/semana)

Formação especializada (4.º ano e seguintes) 35

Formação especializada (1.º ano ao 3.º ano) 30

Formação geral 24

Profissões 
Não Médicas

Enfermagem

Enfermeiro gestor 38 58

Enfermeiro especialista 24 52

Enfermeiro 19 52

Técnico de 
emergência  
pré-hospitalar 
(TEPH)

TEPH principal 21 23

TEPH avançado 17 21

Técnico de emergência pré-hospitalar 10 17

Farmacêutica

Farmacêutico assessor sénior 47 64

Farmacêutico assessor 38 49

Farmacêutico assistente 27 39

Técnico superior  
das áreas de 
diagnóstico  
e terapêutica

Especialista principal 38 57

Especialista 33 41

Técnico superior das áreas de diagnóstico  
e terapêutica

15 39

Técnico auxiliar  
de saúde

Técnico auxiliar de saúde principal 13 16

Técnico auxiliar de saúde 6 13

Tabela 1.
Carreiras especiais 
na área da Saúde 
(2026).
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Não há dúvida de que o setor da Saúde se destaca claramente no panorama das car-
reiras da Administração Pública. No caso dos médicos, o regime remuneratório mais 
baixo corresponde ao de médico assistente em regime de tempo completo (35 ho-
ras semanais), posicionado no nível remuneratório 35. Em 2026, esse nível corres-
ponde a um vencimento base de 2.516,53€ mensais.

Por contraste, um arquiteto integrado na carreira geral da função pública — igualmen-
te com 35 horas semanais e com um percurso formativo exigente (cinco anos de forma-
ção superior acrescidos de estágio profissional obrigatório) — está enquadrado no nível 
16 da Tabela Remuneratória Única, com um vencimento base de 1.499,15€ mensais. Ou 
seja, regista-se uma diferença de 1.017,38€ mensais entre ambas as profissões. 

Em termos comparativos, um médico assistente, na base da carreira, aufere cer-
ca de 16,59€/hora, enquanto um arquiteto recebe 9,88€/hora. Importa ainda sa-
lientar que os mecanismos de progressão nas carreiras gerais, como a dos arqui-
tetos, são significativamente mais lentos e limitados, o que acentua a disparidade 
ao longo do tempo.

Cargo Escalão Posição Nível Remuneração 2025

n/a Técnico Superior p) n) r)

n/a Técnico Superior 1 16 1.499,15€

n/a Técnico Superior 2 21 1.762,31€

n/a Técnico Superior 3 26 2.028,62€

n/a Técnico Superior 4 30 2.245,48€

n/a Técnico Superior 5 34 2.462,31€

n/a Técnico Superior 6 38 2.679,17€

n/a Técnico Superior 7 42 2.904,18€

n/a Técnico Superior 8 46 3.365,77€

n/a Técnico Superior 9 50 3.365,77€

n/a Técnico Superior 10 54 3.596,57€

n/a Técnico Superior 11 58 3.827,36€

Mesmo quando se analisam outras carreiras especiais da Administração Pública, 
observa-se uma valorização técnica e remuneratória que reconhece a especificida-
de das funções e a complexidade das responsabilidades inerentes. Este reconheci-
mento não se verifica, contudo, no caso dos arquitetos atualmente integrados em 
carreiras generalistas. A persistente disparidade evidencia a necessidade urgente de 

Tabela 2. 
Carreira  
geral – Técnico 
Superior, Sistema 
Remuneratório 
da Administração 
Pública 2026.
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rever o enquadramento profissional e remuneratório dos arquitetos ao serviço do 
Estado, com vista à criação de uma carreira especial que reflita adequadamente a na-
tureza especializada, técnica e criativa do exercício da Arquitetura na esfera pública.

Carreira Categoria
Nível remuneratório 

(p_1)
Nível remuneratório 

(p_final)

Auditor do Tribunal de 
Contas

Auditor 58 e 59 90 e 91

Auditor verificador 27 58

Inspeção da 
Autoridade de 
Segurança Ambiental 
e Económica (ASAE)

Inspetor 16 62

Inspeção veterinária 
da Direção-Geral 
de Alimentação e 
Veterinária (DGAV)

Inspeção de navios  
e segurança marítima 
da Direção-Geral de 
Recursos Naturais, 
Segurança e Serviços 
Marítimos (DGRM)

Inspeção das pescas 
da Direção-Geral de 
Recursos Naturais, 
Segurança e Serviços 
Marítimos (DGRM)

Inspeção e auditoria 
tributária e aduaneira 
da AT

Inspetor tributário  
e aduaneiro

20 63

Gestão e inspeção 
tributária e aduaneira 
da AT

Gestor tributário  
e aduaneiro

Técnico superior especialista  
em orçamento e finanças públicas

19 63

Técnico superior especialista  
em estatística do INE, IP

Tabela 3. 
Outras carreiras 
especiais da 
Administração 
Pública (2026).
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Sobre o envelhecimento da Administração Pública e a necessidade  
de renovação

i)	 Segundo o Boletim do Observatório do Emprego Público (BOEP 29)14, 66,6% 
dos trabalhadores da Administração Pública têm 45 ou mais anos, tendo-se 
verificado, entre 2011 e 2025, uma diminuição do número de trabalhadores 
em todos os escalões etários abaixo dos 45 anos. Esta evolução evidencia um 
acentuado desequilíbrio geracional e dificuldades persistentes de renovação 
dos quadros da Administração Pública, colocando em risco a continuidade 
dos serviços públicos e a transmissão de conhecimento técnico especializa-
do nos próximos anos.

Sem um plano estruturado de recrutamento e retenção, a previsível saí-
da de um elevado número de trabalhadores experientes comprometerá 
áreas técnicas fundamentais, incluindo a gestão do território, do património 
edificado e da habitação pública. 

A renovação geracional é uma necessidade premente, mas só será eficaz se 
for acompanhada por um modelo de carreira mais atrativo e competitivo, 
capaz de motivar arquitetos e outros profissionais qualificados a ingressar e 
permanecer no setor público. 

Ignorar esta realidade comprometerá irreversivelmente a transmissão de co-
nhecimento técnico especializado e a sustentabilidade das equipas públicas.

ii)	 O modelo atual de carreiras gerais na Administração Pública falha em vários 
aspetos: Desvalorização da especialização: os arquitetos são enquadrados 
em categorias genéricas, sem reconhecimento das suas competências espe-
cíficas; Baixa atratividade da carreira pública: a ausência de progressão ba-
seada no mérito, aliada à falta de incentivos desencoraja a entrada de jovens 
talentos; Rigidez burocrática: a excessiva normatização e o peso dos procedi-
mentos administrativos dificultam abordagens inovadoras, interdisciplinares 
e eficientes; Dificuldade na retenção de profissionais qualificados: sem pers-
petivas de evolução, muitos arquitetos abandonam o setor público em busca 
de melhores condições no privado.

iii)	 Urge uma visão estratégica para a Administração Pública.

A manutenção do atual modelo revela uma ausência de estratégia que com-
promete a eficiência do Estado. Sem reconhecer e valorizar carreiras técnicas 
especializadas, como a Arquitetura, o país continuará a desperdiçar recursos, 
a perder talento qualificado e a fragilizar a sua capacidade de resposta em 
áreas críticas como o território, a habitação e o património.

14.	 DGAEP – Boletim Estatístico do Emprego Público – 2º semestre 2025, n.º 27, 18 de dezembro de 2025, p. 3.
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2. A PIAAP – Plataforma integrada  
de Arquitetos da Administração Pública
Porquê uma plataforma?

i)	 Os arquitetos ao serviço da Administração Pública continuam sem um es-
paço estruturado de representação e articulação capaz de traduzir as suas 
preocupações específicas e de contribuir de forma consistente para a cons-
trução de soluções junto dos decisores políticos. Enquanto outras áreas pro-
fissionais têm beneficiado de processos de revisão e valorização das res-
petivas carreiras — como os registados nos acordos de revisão da carreira 
médica (2024) ou na valorização das carreiras das Finanças e do INE (2025) —, 
a Arquitetura permanece ausente das agendas negociais. 

ii)	 As especificidades técnicas e profissionais do exercício da Arquitetura na 
Administração Pública nem sempre encontram resposta adequada nos mo-
delos tradicionais de representação laboral. Ao mesmo tempo, as entidades 
setoriais concentram-se noutros domínios — como a formação contínua ou 
os seguros profissionais —, não tendo assumido um papel particularmente 
ativo na valorização do exercício da Arquitetura na Administração Pública.

iii)	 Estes factos reforçam a responsabilidade da Ordem dos Arquitectos, que, no 
que diz respeito às suas funções de defesa e salvaguarda do interesse pú-
blico, tem vindo a reforçar o seu empenho em promover o reconhecimento 
da atividade específica e especial dos arquitetos da Administração Pública. 
Concomitantemente, a Plataforma Integrada de Arquitetos da Administração 
Pública (PIAAP) pretende ser um espaço privilegiado para o diálogo, a reflexão 
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e o encontro de todos aqueles que integram esta comunidade de profissio-
nais da Arquitetura ao serviço do Estado, ao nível central, regional e local. 
Conscientes de que as ordens profissionais não são, e não podem ser, insti-
tuições de matriz sindical e só podem atuar na defesa do interesse público, 
comunicando e representando os membros em matéria de especial relevo.  
Foi nesse contexto, e perante a ausência de um espaço especificamente de-
dicado às questões da Arquitetura na Administração Pública, que surgiu a 
PIAAP, promovendo uma articulação mais estruturada entre os profissionais 
em funções públicas. Se cerca de 15% dos nossos membros são funcioná-
rios públicos que, obrigatoriamente, mantêm inscrição ativa na Ordem dos 
Arquitectos, entende-se igualmente necessário promover condições ade-
quadas ao exercício profissional destes arquitetos.

A Administração Pública enfrenta atualmente um contexto de transforma-
ção técnica, legislativa e tecnológica com impacto direto no exercício da 
Arquitetura. Os arquitetos estão na linha da frente das sucessivas altera-
ções legislativas — como as revisões do Regime Jurídico da Urbanização e 
da Edificação (RJUE), o novo Código da Construção ou a futura Plataforma 
Eletrónica dos Procedimentos Urbanísticos (PEPU) — e enfrentam, em si-
multâneo, uma transição tecnológica exigente, marcada pela implementa-
ção generalizada da metodologia BIM (Building Information Modeling), pela 
crescente integração de ferramentas digitais avançadas, incluindo solu-
ções de inteligência artificial.

A Arquitetura é uma profissão altamente especializada, sujeita a níveis cres-
centes de exigência técnica, legal e tecnológica. Exige não só conhecimen-
to aprofundado de projeto e construção, mas também domínio rigoroso 
da legislação aplicável e de ferramentas digitais em constante evolução. 
Reconhecer esta complexidade é essencial para garantir que os arquitetos 
ao serviço do Estado possam exercer as suas funções com qualidade técni-
ca, responsabilidade e dignidade institucional.
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iv)	 Por outro lado, os arquitetos assumem responsabilidade direta por todos os 
atos que praticam ao serviço do Estado – seja na emissão de pareceres téc-
nicos, na gestão de contratos públicos, na participação e fundamentação de 
processos decisórios, entre outras funções — estando igualmente sujeitos à 
obrigatoriedade de certificação profissional para o exercício dessas mesmas 
funções. A exigência e o grau de responsabilidade associados à prática da 
Arquitetura em contexto público são claramente incompatíveis com o atual 
enquadramento na carreira geral da função pública. Por todos estes moti-
vos, impõe-se o reconhecimento de uma Carreira Especial para os Arquitetos 
da Administração Pública, que reflita de forma justa o seu nível de formação, 
as suas competências, a responsabilidade dos atos que praticam e o impac-
to das suas funções no planeamento do território, das cidades e na gestão do 
património edificado.

v)	 Neste contexto, a Plataforma Integrada de Arquitetos da Administração 
Pública representa uma oportunidade única para institucionalizar este diá-
logo necessário. A PIAAP pretende afirmar-se como um espaço aberto, agre-
gador e participativo, onde os arquitetos ao serviço do Estado possam re-
fletir, debater e construir soluções que dignifiquem a prática profissional da 
Arquitetura ao serviço do interesse público.

Qual a composição da PIAAP?

i)	 A PIAAP organiza-se por uma estrutura nuclear de âmbito nacional e sete 
núcleos a que correspondem as regiões autónomas e as cinco regiões 
continentais. Trata-se de uma estrutura colaborativa de âmbito nacional, 
sem dependências de entidades externas à profissão e assente num mo-
delo de funcionamento ágil e participado.

A sua criação resulta do processo de reflexão e mobilização promovido 
no âmbito do 3.º Encontro Nacional dos Arquitetos da Administração 
Pública, realizado em sete sessões descentralizadas por todo o territó-
rio nacional.

A PIAAP agrega os profissionais da Arquitetura em funções públicas que, cons-
cientes dos desafios específicos da sua prática, decidiram unir esforços em 
torno das principais questões relacionadas com o exercício da Arquitetura na 
Administração Pública.

Os núcleos regionais articulam-se com os Conselhos Diretivos Regionais da 
Ordem dos Arquitectos, garantindo proximidade e uma comunicação mais 
direta com os membros que exercem funções na Administração Pública.
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ii)	 Neste momento, a plataforma reúne 1.354 arquitetos em funções públicas, 
correspondendo a cerca de 38,6% do universo estimado de arquitetos ao ser-
viço da Administração Pública, mantendo uma tendência de adesão progres-
siva por parte de profissionais de diferentes organismos e áreas de atuação.

iii)	 A PIAAP tem como um dos seus objetivos centrais contribuir para a cons-
trução de uma proposta de carreira tecnicamente consistente e amplamen-
te participada, ou, pelo menos, com um apoio expressivo dentro da profis-
são. Para tal, adota um modelo participativo, baseado na divulgação pública 
das medidas propostas e na solicitação de contributos, pronúncias e subs-
crições por parte dos membros da Ordem dos Arquitectos em funções na 
Administração Pública.
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3. Razões e fundamentos  
para a Criação da CE.ARQ.AP
Fundamentação legal e técnica

A Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, estabelece no seu artigo 84.º a distinção entre carreiras gerais e car-
reiras especiais. De acordo com o n.º 4 deste artigo, a criação de carreiras especiais 
só pode ocorrer quando se verifiquem cumulativamente três requisitos legais:

a)	 Conteúdo funcional distinto – As funções desempenhadas não podem ser absor-
vidas pelas carreiras gerais, ou seja, têm características próprias e específicas;

b)	 Deveres funcionais mais exigentes – Os profissionais estão sujeitos a exigências 
superiores às previstas nas carreiras gerais, seja em responsabilidade técnica, 
legal ou organizacional;

c)	 Formação ou habilitação específica – O acesso à carreira exige formação espe-
cializada com duração mínima de seis meses, grau académico específico ou tí-
tulo profissional obrigatório.

À luz destes critérios, os arquitetos ao serviço da Administração Pública preenchem 
de forma clara todos os requisitos legais para a criação de uma carreira especial, tal 
como estipulado na LGTFP.
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Funções técnicas especializadas

Os arquitetos da Administração Pública exercem funções técnicas altamente espe-
cializadas e com forte impacto no território, na paisagem urbana e na salvaguarda 
do património construído. Estas funções configuram um conteúdo funcional pró-
prio e técnico-científico excecional, que não pode ser absorvido por carreiras gerais 
indiferenciadas. 

Diferentemente de um técnico superior generalista, que pode ter formação em áreas 
diversas, o arquiteto realiza atos profissionais próprios de Arquitetura, legalmente 
reservados a quem detenha essas qualificações.

Além desses atos próprios, os arquitetos também participam em atos partilhados, 
isto é, em procedimentos técnicos que, embora multidisciplinares, requerem a inter-
venção qualificada de um arquiteto. Nestes casos, são determinantes os seus contri-
butos em matérias como forma, funcionalidade dos espaços, integração urbanística, 
enquadramento paisagístico e valorização do património arquitetónico e cultural.

A transversalidade dos processos na Administração Pública não anula, antes acen-
tua, a necessidade de garantir a especialização técnica de cada profissional, refor-
çando a pertinência de uma carreira própria para os arquitetos ao serviço do Estado.

Deveres e exigência

Os arquitetos em funções na Administração Pública estão sujeitos a deveres funcio-
nais exigentes, incluindo a coordenação de projetos multidisciplinares complexos, a 
emissão de pareceres técnicos vinculativos, a direção e fiscalização de obras públi-
cas, bem como a tomada de decisões com implicações legais, financeiras e patrimo-
niais significativas. 

São ainda responsáveis por atividades exclusivas, como a conceção e revisão de 
projetos de edificação e infraestruturas, a avaliação técnica em matéria de urbanis-
mo e ordenamento do território, e a gestão de equipamentos técnicos e operacio-
nais em contextos que requerem especialização e experiência consolidada.

Estes conteúdos funcionais são essenciais apenas em serviços específicos do Estado 
— nomeadamente autarquias, institutos públicos de obras e habitação, organismos 
de planeamento territorial, entre outros — e não se enquadram no conteúdo funcio-
nal genérico de técnico superior da função pública. Por essa razão, cumprem plena-
mente o critério legal de carreira especial, conforme previsto no artigo 84.º da LGTFP.
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Qualificação Profissional e Formação Específica 

O exercício da profissão de arquiteto exige formação superior especializada e título 
profissional próprio, requisitos que ultrapassam claramente o mínimo legal de seis 
meses de formação específica previsto na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas. 

Para ingressar nestas funções, o candidato deve possuir formação académica apro-
fundada (licenciatura ou mestrado em Arquitetura, consoante o caso) e, adicional-
mente, obter o título profissional junto da respetiva Ordem, o que pressupõe está-
gio supervisionado e processo de certificação, garantindo a competência técnica e 
deontológica. Em contexto de Administração Pública, estes profissionais mantêm 
essa exigência de inscrição ativa e registo profissional, tanto para atos exclusivos 
como atos partilhados no domínio da Arquitetura. 

Importa notar que a própria legislação profissional é clara ao reservar os atos pró-
prios de Arquitetura a profissionais habilitados – não podendo estas responsabilida-
des ser desempenhadas por técnicos superiores sem formação específica na área. 
As competências requeridas envolvem não apenas o domínio técnico do projeto e 
da construção, mas também um conhecimento aprofundado da legislação aplicá-
vel, das metodologias e tecnologias mais avançadas, e da complexidade do territó-
rio, da paisagem e do património edificado.

Perante esta realidade, encontram-se reunidos os fundamentos legais e técnicos 
para a criação de uma carreira especial de arquiteto na Administração Pública. 
Tal como sucede noutros setores técnicos altamente especializados, a existência de 
uma carreira própria é essencial para: adequar o regime funcional e remuneratório 
às exigências reais da profissão; promover a valorização e retenção dos quadros téc-
nicos; reforçar a atratividade da função pública junto de profissionais qualificados; 
e contribuir para uma Administração Pública mais competente, eficaz e estratégica.

A criação da CE.ARQ.AP – Carreira Especial de Arquiteto da Administração 
Pública é, por isso, juridicamente sustentada, tecnicamente fundamentada  
e estrategicamente necessária. Cumpre integralmente os critérios do artigo  
84.º da LGTFP e alinha-se com os objetivos de modernização do Estado, asseguran-
do maior qualidade, segurança e sustentabilidade nas políticas públicas de orde-
namento do território, edificado e paisagem — domínios centrais para o bem-estar  
das populações.
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4. Benefícios, impactos positivos  
e equidade
Valorização, retenção e qualidade de serviço

Verificados os três requisitos legais estabelecidos no artigo 84.º, n.º 4 da LGTFP, nada 
obsta juridicamente à criação da Carreira Especial de Arquiteto na Administração 
Pública (CE.ARQ.AP). Pelo contrário, a sua concretização apresenta vantagens cla-
ras, traduzindo-se em ganhos para o Estado e para a qualidade do serviço público, 
trazendo múltiplos benefícios:

a)	 Valorização e motivação dos quadros técnicos 

A criação de uma carreira própria permite alinhar a progressão e o enquadra-
mento remuneratório com a complexidade, responsabilidade e exigência técni-
ca da função exercida pelos arquitetos.

Este reconhecimento é essencial para contrariar os efeitos da desvalorização 
funcional decorrente da integração em carreiras generalistas. Uma carreira 
adequada representa um instrumento decisivo de valorização profissional e de 
promoção de elevados padrões de desempenho técnico no exercício de fun-
ções públicas.
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b)	 Reforço da capacidade de recrutamento e retenção

Uma carreira própria, com condições compatíveis com o grau de responsabi-
lidade e exigência técnica da profissão, é fundamental para atrair arquitetos 
qualificados para os quadros da Administração Pública – a nível central, re-
gional e local.

A existência da CE.ARQ.AP funcionará como instrumento estruturante de reno-
vação geracional, promovendo o ingresso de novos profissionais qualificados e 
a permanência dos profissionais mais experientes. Trata-se de uma medida es-
tratégica para colmatar a crescente escassez de técnicos especializados, que 
compromete a capacidade técnica e o normal funcionamento de diversos ser-
viços públicos.

c)	 Melhoria da qualidade dos serviços prestados 

Garantir que funções de elevada responsabilidade técnica sejam desempenha-
das por profissionais integrados numa carreira adequada permite reforçar a 
qualidade e segurança das decisões públicas nas áreas do urbanismo, reabilita-
ção, planeamento e construção.

Esta proposta acompanha a orientação recente da Administração Pública no 
sentido da valorização de carreiras técnicas críticas, como demonstra a criação 
da carreira especial de especialistas em Tecnologias de Informação (Decreto-
Lei n.º 88/2023, de 10 de outubro).

À semelhança do que sucedeu, uma carreira especial de arquiteto enfatizará 
o rigor técnico, a transparência e a responsabilidade nos atos praticados em 
nome do Estado, com benefícios diretos para a qualidade das decisões públi-
cas e para a boa gestão dos recursos públicos.

Impacto na qualidade dos serviços públicos

A criação de uma carreira especial para arquitetos na Administração Pública é uma 
medida estratégica com efeitos diretos na qualidade do serviço público, na valoriza-
ção profissional e na eficácia das políticas públicas.

Profissionais reconhecidos, com condições de trabalho adequadas e perspetivas de 
progressão compatíveis com o grau de responsabilidade técnica das suas funções, 
têm maior capacidade para desenvolver soluções qualificadas e inovadoras, promo-
vendo uma gestão mais eficiente, integrada e sustentável do território. 
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Ao reconhecer o papel específico dos arquitetos, esta carreira especial contribuirá 
para reforçar a estabilidade e qualificação dos quadros técnicos, reduzindo a saída 
de profissionais para outros setores de atividade.

A valorização salarial, combinada com uma progressão profissional coerente com as 
exigências da função, tornará o serviço público mais competitivo, reforçando a esta-
bilidade, continuidade e qualificação das equipas técnicas.

Do ponto de vista técnico, a implementação da CE.ARQ.AP garantirá que os projetos 
e obras públicas sejam desenvolvidos com elevado rigor e competência, promoven-
do padrões superiores de sustentabilidade, funcionalidade e integração territorial.

A médio e longo prazo, este reconhecimento contribuirá para numa gestão urbanís-
tica mais eficaz, num uso mais racional dos recursos públicos e numa melhor res-
posta às necessidades das comunidades.

Equidade e respeito pelos profissionais arquitetos

Nos últimos meses, o Governo deu passos significativos na valorização das carrei-
ras especiais na Administração Pública, com impacto direto na política de recursos 
humanos do Estado. Estas decisões evidenciam uma orientação do Estado no sen-
tido da valorização de carreiras técnicas especializadas, que reforça a legitimidade  
e urgência da criação da Carreira Especial de Arquiteto na Administração Pública 
(CE.ARQ.AP).

Entre as medidas mais relevantes destacam-se os aumentos salariais nas carreiras 
especiais do Ministério das Finanças e do INE, com especial incidência na segunda 
posição remuneratória e no topo da carreira, reforçando a valorização dos técnicos 
mais qualificados. Tais decisões demonstram que o Governo reconhece a importân-
cia de diferenciar positivamente os profissionais com funções técnicas especializa-
das e de elevada responsabilidade.

A criação destas novas carreiras – como a de especialista em orçamento e finanças 
públicas e de especialista em estatística – traduz uma política de valorização assen-
te na especialização técnica e estratégica.

Neste quadro, a proposta da Ordem dos Arquitectos para a CE.ARQ.AP surge 
em total consonância com esta orientação da Administração Pública. Tal como 
nas áreas da estatística e das finanças, a Arquitetura pública exige competências 
técnico-científicas, responsabilidade civil e impacto direto na qualidade do ter-
ritório, do ambiente construído e da habitação – requisitos que justificam uma 
carreira própria, com grelha remuneratória adequada e possibilidade de suple-
mentos ou compensações específicas.
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A evolução recente demonstra a existência de condições políticas e orçamentais 
para concretizar reformas estruturais desta natureza, reforçando a necessidade de 
dar início ao processo de reconhecimento e implementação da Carreira Especial 
de Arquiteto na Administração Pública.



DOCUMENTO 2:

PROPOSTA
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No âmbito da criação da Carreira Especial de Arquiteto na Administração Pública 
(CE.ARQ.AP) propõe-se que o Governo inicie os trâmites legais para a implementa-
ção, em colaboração com a Ordem dos Arquitectos e representantes dos arquitetos 
ao serviço do Estado, de um conjunto de propostas estruturadas no contexto da ne-
cessidade de valorização institucional da profissão no setor público.

Medida 1
Estruturar a Carreira 

de Arquiteto

Medida 2
Criação de uma tabela 

salarial adequada 
às funções

Medida 3
Dedicação exclusiva

Medida 4
Funções de 

coordenação e justa 
compensação

Medida 5
Seguro de 

Responsabilidade Civil

Medida 6
Quotas profissionais 
e outros encargos

Medida 7
Direito 

de Autor

7 MEDIDAS FUNDAMENTAIS 
PARA A CRIAÇÃO DA CARREIRA DE ARQUITETO (CE.ARQ.AP)

Esta proposta assenta num conjunto de medidas estruturadas e prioritárias, cons-
truídas com base na realidade concreta do exercício da Arquitetura nos organismos 
da administração central, regional e local.

Reconhece-se que as atuais carreiras gerais — nomeadamente a de técnico superior 
— não refletem a especificidade, a complexidade técnica, a responsabilidade deci-
sória nem o impacto territorial, social e ambiental das funções desempenhadas por 
arquitetos na Administração Pública.

Neste sentido, apresenta-se uma proposta estruturada, assente nas seguintes me-
didas prioritárias:
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MEDIDA 1 – Estruturar a Carreira  
de Arquiteto
Antecedentes: até à entrada em vigor da Lei n.º 12-A/2008 (posteriormente in-
tegrada no atual regime da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas – LGTFP), 
existiam várias carreiras específicas que foram entretanto extintas ou reestrutura-
das, entre elas a carreira de Técnico Superior de Arquitetura e Engenharia. 

Estes técnicos exerciam funções especializadas, como a elaboração e fiscaliza-
ção de projetos, avaliação técnica de propostas de empreitadas, planeamento 
urbanístico ou territorial, acompanhamento de obras públicas e emissão de pa-
receres técnicos. Esta carreira assumia particular relevância nos serviços técni-
cos das autarquias e de diversos organismos públicos. 

Para ingressar nesta carreira, era exigida uma licenciatura pré-Bolonha ou grau le-
galmente equivalente em Engenharia ou Arquitetura, e, em alguns casos, a inscrição 
na respetiva ordem profissional. 

O vínculo podia ser por nomeação ou contrato por tempo indeterminado, e o re-
gime jurídico aplicável era o Estatuto da Carreira Técnica Superior, definido pelo 
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de dezembro, entre outros diplomas. Em 2009, 
esta carreira foi extinta; as diversas carreiras técnicas superiores foram integra-
das na carreira geral de Técnico Superior, eliminando a diferenciação formal entre 
áreas técnicas especializadas.
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Com este reposicionamento, os profissionais passaram a ser designados apenas 
como “Técnicos Superiores”, sem distinção específica de função. Para além da des-
valorização funcional, verificou-se também uma redução remuneratória efetiva para 
os novos ingressos na Administração Pública a partir dessa data.

Até à entrada em vigor da Lei n.º 12-A/2008 e da Portaria n.º 1553-C/2008, os Técnicos 
Superiores – incluindo os arquitetos – integravam carreiras técnicas específicas e ini-
ciavam funções geralmente no índice 400, com uma remuneração base de 1.334,44€ 
brutos mensais15. Com a implementação da Tabela Remuneratória Única (TRU), 
os novos profissionais passaram a ingressar na carreira geral de Técnico Superior, 
no nível 15 da TRU, com uma remuneração de apenas 1.201,48€16, o que representa 
uma redução efetiva de cerca de 133€ mensais, sem qualquer alteração nas exi-
gências de qualificação ou responsabilidades atribuídas.

Na prática, profissionais com poucos meses de diferença na entrada nos quadros 
passaram a ter diferenças salariais significativas, sendo necessário atingir um nível 
adicional de progressão para igualar o vencimento que anteriormente correspondia 
à posição de ingresso. Esta descontinuidade acentuou desigualdades entre profis-
sionais com idêntica qualificação académica e funções técnicas comparáveis.

REMUNERAÇÃO MENSAL BRUTA DE ARQUITETO NO INÍCIO 
DE CARREIRA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (2026)
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Proposta: A reposição/ criação de uma carreira específica/especial para os arqui-
tetos no seio da Administração Pública, reconhecendo a natureza especializada 
das suas funções e o grau de exigência técnica, científica e ética que as caracteri-
za. Esta proposta surge da constatação de que a atual estrutura das carreiras gerais, 
nomeadamente a carreira de técnico superior, é manifestamente insuficiente para 

15.	 DGAEP – Sistema Retributivo da Administração Pública 2008, p. 17. Disponível em: https://www.dgaep.gov.pt/upload/
catalogo/SR_2008.pdf

16.	  Portaria n.º 1553‑C/2008, de 31 de dezembro, Anexo I (DR n.º 252/2008, 4.º Suplemento). 

Figura 9. 
Evolução da 
Remuneração de 
Entrada na Carreira 
de Técnico Superior 
Arquiteto antes  
e depois da entrada 
em vigor da  
Lei n.º 12-A/2008  
e da Portaria  
n.º 1553-C/2008.
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enquadrar adequadamente os profissionais da Arquitetura e profissionais de áreas 
técnicas afins, como a Engenharia e a Arquitetura Paisagista. 

A criação de uma carreira especial para arquitetos deve obedecer aos critérios de-
finidos na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (Lei n.º 35/2014, de 20 de ju-
nho), que no n.º 4 do artigo 84.º, Secção II, estabelece, de forma cumulativa, os re-
quisitos para tal: 

“Apenas podem ser criadas carreiras especiais quando, cumulativamente:

a) Os respetivos conteúdos funcionais não possam ser absorvidos pelos conteúdos fun-
cionais das carreiras gerais;

b) Os respetivos trabalhadores se devam sujeitar a deveres funcionais mais exigentes 
que os previstos para os das carreiras gerais;

c) Os respetivos trabalhadores tenham que ter aprovação em curso de formação espe-
cífico de duração não inferior a seis meses ou deter certo grau académico ou título pro-
fissional para integrar a carreira.”

A profissão de arquiteto reúne estes requisitos, uma vez que:

i)	 Exige inscrição obrigatória na Ordem dos Arquitectos e, consequentemente, 
a posse de um título profissional que só é obtido após um processo formati-
vo e de estágio supervisionado;

ii)	 Implica deveres deontológicos específicos, bem como de responsabilidade 
civil e técnica, superiores aos exigidos nas carreiras gerais;

iii)	 Os seus conteúdos funcionais – como a conceção de projetos de edificação, 
reabilitação, planeamento urbano, ordenamento do território ou direção de 
obra – não são absorvíveis pelas funções genéricas atribuídas aos técnicos 
superiores.

A experiência acumulada até 2009, com a existência da carreira de Técnico Superior 
de Arquitetura e Engenharia, evidencia que era possível uma estrutura funcional 
adequada, com categorias hierarquizadas e exigências claras de acesso. 

O exercício de funções no domínio do projeto, licenciamento, fiscalização, planea-
mento territorial e consultoria técnica exige competências que devem ser formal-
mente reconhecidas na estrutura da carreira e refletidas na grelha remuneratória.

A proposta deverá, por coerência institucional, estender-se também a engenheiros e 
arquitetos paisagistas, cujas funções se enquadram igualmente nos critérios defini-
dos para a criação de carreiras especiais, desde que cumpridos os requisitos legais e 
profissionais (grau académico, título profissional e especificidade funcional).
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Nesse sentido, propõe-se a criação de uma nova carreira especial, com estrutura 
própria e adaptada à realidade contemporânea, baseada na definição de categorias 
como as que seguem (de forma ascendente):

•	 Categoria base (1.º escalão) – Arquiteto

Profissionais na primeira fase da carreira na Administração Pública. Execução de 
tarefas técnicas e operacionais sob orientação superior. Colaboração na elabo-
ração de projetos, pareceres e estudos de Arquitetura e Urbanismo. Participação 
em processos de licenciamento, fiscalização e planeamento.

•	 Categoria intermédia (2.º escalão) – Arquiteto principal

Profissionais com experiência consolidada e autonomia técnica reconheci-
da. Coordenação de projetos multidisciplinares de média e elevada complexi-
dade. Responsabilidade pela validação técnica de estudos, obras e pareceres. 
Supervisão de equipas técnicas e orientação de arquitetos em início de carreira.

•	 Categoria Superior (3.º Escalão) - Arquiteto Assessor

Profissionais com competências técnico-científicas e estratégicas avançadas. 
Responsáveis pela definição de orientações técnicas e metodológicas. Apoio à di-
reção técnica e política na tomada de decisão em matéria de ordenamento do 
território, património, habitação e obras públicas. Representação do organismo 
em fóruns técnicos nacionais e internacionais.

Nota: cada nível deve corresponder a requisitos objetivos de experiência profissio-
nal, formação contínua, concursos e avaliação de desempenho.

Requisitos específicos de acesso:

i)	 Grau académico mínimo: Licenciatura pré-Bolonha, Mestrado Integrado em 
Arquitetura ou habilitação legalmente equivalente; 

ii)	 Inscrição na Ordem dos Arquitectos; 

iii)	 Formação contínua obrigatória em matérias de legislação urbanística, ética e 
responsabilidade técnica. 

Comparabilidade:  A proposta de estruturação teve em consideração a existência 
de três níveis em outras carreiras especiais, com especial atenção à harmonização 
com a proposta da Ordem dos Engenheiros17. Esta articulação justifica-se pela pro-
ximidade funcional entre as áreas da Arquitetura e da Engenharia no setor público, 

17.	 Vd. https://www.ordemdosengenheiros.pt/pt/noticias/por-uma-carreira-especial-para-a-profissao-de-engenheiro-
-junto-da-administracao-publica-central-e-local/ 
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onde é frequente a atuação conjunta em domínios como a obra pública, o planea-
mento e a gestão territorial. A criação de carreiras paralelas, com estruturas seme-
lhantes, assegura coerência organizacional, equidade funcional entre profissões 
com responsabilidades técnicas comparáveis e maior eficácia na gestão dos recur-
sos humanos especializados.

Idêntica à  
carreira médica

Idêntica à  
carreira de  

enfermagem

Idêntica à  
carreira  

farmacêutica

Proposta  
da Ordem dos 
Engenheiros

Proposta  
PIAAP

Arquiteto 
graduado sénior

Arquiteto  
gestor

Arquiteto 
assessor  

sénior

Engenheiro 
assessor

Arquiteto 
assessor

Arquiteto 
graduado

Arquiteto 
especialista

Arquiteto 
assessor

Engenheiro 
principal

Arquiteto 
principal

Arquiteto Arquiteto Arquiteto 
assistente Engenheiro Arquiteto

Tabela 4.  
Análise das 
estruturas existentes  
ou proposta  
de carreiras especiais 
na Administração 
Pública.
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MEDIDA 2 – Criação de uma tabela 
salarial adequada às funções
Enquadramento: Complementarmente à proposta de criação da Carreira Especial 
de Arquiteto na Administração Pública (CE.ARQ.AP), assume particular relevân-
cia a atualização das tabelas salariais aplicáveis aos profissionais da Arquitetura, 
face à evidente desvalorização remuneratória atualmente praticada no setor pú-
blico. A revisão das condições remuneratórias deve constituir, assim, uma prio-
ridade estratégica no âmbito da reforma e valorização das carreiras técnicas da 
Administração Pública. 

A criação da CE.ARQ.AP deve ser acompanhada por uma grelha salarial própria, ade-
quada, valorizadora e compatível com o grau de responsabilidade técnica das fun-
ções exercidas, refletindo o contributo essencial dos arquitetos para a prossecução 
do interesse público, a coesão territorial, a inovação urbana e a melhoria da qualida-
de de vida das populações. 

A realidade demonstra uma clara disparidade entre o nível de responsabilidade, com-
petências técnicas e exigências funcionais atribuídas aos arquitetos e a compensação 
financeira que lhes é oferecida. Esta desadequação compromete não apenas a valori-
zação profissional, mas também a capacidade de atração e retenção de quadros qua-
lificados na Administração Pública. Tal défice é particularmente visível nas autarquias 
e serviços técnicos centrais, onde a ausência de condições competitivas contribui 
para a fragilização progressiva da capacidade técnica dos serviços públicos. Observe- 
-se a tabela com as posições, níveis e respetivas remunerações das carreiras gerais, 
onde se incluem os arquitetos.
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Carreira geral

Técnico superior

Posição Nível
Remuneração  

202418

Remuneração  
202519

Remuneração
202620 

p) n) r) 2024 r) 2025 r) 2026

1 16 1.385,99€ 1.442,57€ 1.499,15€

2 21 1.649,15€ 1.705,73€ 1.762,31€

3 26 1.915,46€ 1.972,04€ 2.028,62€

4 30 2.132,32€ 2.188,90€ 2.245,48€

5 34 2.349,15€ 2.405,73€ 2.462,31€

6 38 2.566,01€ 2.622,59€ 2.679,17€

7 42 2.783,21€ 2.843,05€ 2.904,18€

8 46 3.004,40€ 3.068,99€ 3.134,97€

9 50 3.225,58€ 3.294,93€ 3.365,77€

10 54 3.446,76€ 3.520,87€ 3.596,57€

11 58 3.667,94€ 3.746,80€ 3.827,36€

Seguidamente e como referência para base comparativa, aponta-se a carreira es-
pecial já existente de Especialista de Sistemas e Tecnologias de Informação, criada 
pelo Decreto-Lei n.º 88/2023, de 10 de outubro. Esta carreira apresenta um enqua-
dramento técnico e formativo semelhante ao perfil dos arquitetos em funções públi-
cas, quer pela exigência de grau académico, quer pelas responsabilidades técnicas, 
legais e éticas associadas ao exercício das suas funções.

18.	 DGAEP – Sistema Remuneratório da Administração Pública 2024, p. 11, disponível em: https://www.dgaep.gov.pt///
upload/catalogo/SRAP_2024_V24_06_05_jun.pdf 

19.	 DGAEP – Sistema Remuneratório da Administração Pública 2025, p. 11, disponível em: https://www.dgaep.gov.pt/
upload//catalogo/SRAP_2025_V25_06_05_jun.pdf 

20.	 DGAEP – Sistema Remuneratório da Administração Pública 2025, p. 13, disponível em: https://www.dgaep.gov.pt/
upload//catalogo/SRAP_2026.pdf

Tabela 5.
Tabela de 
remuneração  
de carreiras gerais 
- Técnico Superior 
(2024-2026)
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Carreira especial

Especialista de Sistemas e Tecnologias de Informação

Posição Nível
Remuneração  

2024
Remuneração  

2025
Remuneração  

2026

p) n) r) 2024 r) 2025 r) 2026

1 24 1.807,04€ 1.863,62€ 1.920,20€

2 28 2.023,89€ 2.080,47€ 2.137,05€

3 32 2.240,74€ 2.297,32€ 2.353,90€

4 36 2.457,57€ 2.514,15€ 2.570,73€

5 40 2.674,43€ 2.731,93€ 2.790,67€

6 44 2.893,81€ 2.956,03€ 3.019,58€

7 48 3.114,98€ 3.181,95€ 3.250,36€

8 52 3.336,16€ 3.407,89€ 3.481,16€

9 56 3.557,35€ 3.633,83€ 3.711,96€

10 59 3.723,24€ 3.803,29€ 3.885,06€

11 62 3.889,10€ 3.972,72€ 4.058,13€

A referida carreira especial apresenta, para 2026, uma progressão salarial estrutura-
da por níveis, com valores que vão de 1.920,20€ (nível 24) a 4.058,13€ (nível 62), 
permitindo uma valorização progressiva ao longo do percurso profissional. Este mo-
delo reconhece o mérito, a experiência acumulada e o grau de responsabilidade téc-
nica dos profissionais.

Realizando um quadro comparativo entre esta carreira especial e a atual carreira ge-
ral de técnico superior — onde se incluem os arquitetos — torna-se evidente a de-
sadequação das carreiras em técnicos superiores com níveis de exigência técnica e 
responsabilidade funcional comparáveis.

Tabela 6. 
Tabela de 
remuneração de 
carreiras especiais  
– Especialista  
de Sistemas de TI  
(2024-2026)
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Remuneração 2026 

Posição

Carreira Geral Carreira Especial  Diferencial de  
remuneração  

p/um arquiteto  
ou engenheiro

Ex: Arquiteto,  
Engenheiro Civil

Ex: Engenheiro  
Informático

1 1.499,15€ 1.920,20€ -421,05€

2 1.762,31€ 2.137,05€ -374,74€

3 2.028,62€ 2.353,90€ -325,28€

4 2.245,48€ 2.570,73€ -325,25€

5 2.462,31€ 2.790,67€ -328,36€

6 2.679,17€ 3.019,58€ -340,41€

7 2.904,18€ 3.250,36€ -346,18€

8 3.134,97€ 3.481,16€ -346,19€

9 3.365,77€ 3.711,96€ -346,19€

10 3.596,57€ 3.885,06€ -288,49€

11 3.827,36€ 4.058,13€ -230,77€

Importa ainda referir que a revisão da tabela de posições remuneratórias ocorrida 
no início de 2024, embora represente um ajuste nominal de níveis e valores, teve efei-
tos limitados na prática profissional dos técnicos superiores.

Os trabalhadores não foram automaticamente reposicionados para níveis superio-
res. Na maioria dos casos, o novo enquadramento só produzirá efeitos aquando da 
próxima progressão, o que adiou o impacto real da revisão para uma parte significa-
tiva dos profissionais.

A revisão recente da TRU produziu situações diferenciadas entre trabalhadores com 
percursos funcionais semelhantes, evidenciando limitações do atual modelo de pro-
gressão nas carreiras gerais. Por exemplo, um técnico que progrediu da posição 1 
para a posição 2 até 2023, com a revisão, passou a estar “entre posições”, sendo 
mantido no nível 20, sem acréscimo efetivo.

Já os que progrediram em 2024 ou 2025 para a posição 2 foram enquadrados direta-
mente no nível 21, recebendo remuneração superior.

Estes desequilíbrios reforçam a necessidade de uma carreira própria, com uma gre-
lha salarial estável, justa e clara, evitando tratamentos desiguais para funções equi-
valentes, e promovendo a valorização do mérito e da progressão efetiva dos profis-
sionais da Arquitetura na Administração Pública.

Tabela 7.  
Quadro comparativo 
das remunerações 
de 2026 das carreiras 
gerais comparadas 
com a carreira 
especial de Sistemas 
de Informação.
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Proposta: Tendo por base a estrutura proposta para a Carreira Especial de Arquiteto 
na Administração Pública (CE.ARQ.AP), apresenta-se uma tabela remuneratória pró-
pria, adaptada às categorias funcionais específicas da profissão de arquiteto no se-
tor público.

A tabela organiza-se em três categorias profissionais — Arquiteto, Arquiteto Principal 
e Arquiteto Assessor — cada uma com quatro posições remuneratórias, garan-
tindo uma progressão estável, transparente e valorizadora ao longo do percurso 
profissional.

A evolução assenta numa sequência regular de quatro posições remuneratórias, ba-
seada na Tabela Remuneratória Única da Administração Pública em vigor, iniciando-
-se no nível 24 (1.920,20€) e culminando no nível 65 (4.231,26€).

CATEGORIA

POSIÇÃO

NIVEL REMUNERATÓRIO

1 2 3 4

Arquiteto Assessor 56
3.711,96€

59
3.885,06€

62
4.058,13€

65
4.231,26€

Arquiteto Principal 40
2.790,67€

44
3.019,58€

48
3.250,36€

52
3.481,16€

Arquiteto 24
1.920,20€

28
2.137,05€

32
2.353,90€

36
2.570,73€

Esta proposta assegura uma valorização compatível com a progressão na carreira e 
a diferenciação de funções, refletindo a responsabilidade acrescida em cada esca-
lão. Adicionalmente, contribui para o reconhecimento institucional dos arquitetos 
como profissionais altamente qualificados, cujas funções públicas têm impacto di-
reto na qualificação do território, do ambiente construído e da paisagem.

A adoção desta tabela remuneratória, em articulação com a criação da CE.ARQ.
AP, representa um passo fundamental para a requalificação do setor público, a 
promoção do mérito e a valorização do exercício da Arquitetura no âmbito das 
funções do Estado.

Tabela 8. 
Proposta de 
Posições e Níveis 
Remuneratórios  
– CE.ARQ.AP (2026).
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MEDIDA 3 – Dedicação exclusiva  
dos técnicos superiores
Enquadramento: O atual regime de acumulação de funções na Administração 
Pública levanta questões de proporcionalidade e equidade no caso de profissões 
técnicas altamente qualificadas, como a Arquitetura, sobretudo quando inexistem 
mecanismos de valorização associados à dedicação exclusiva. Qualquer atividade 
secundária deveria/poderia ser realizada, desde que não interfira com o horário de 
trabalho no serviço público, não envolva conflito de interesses com o cargo que ocu-
pam, não utilize meios do Estado nem explore informação obtida no exercício da 
função pública. 

Contudo, o atual regime de “obrigação de comunicação de acumulação de funções” 
tem subvertido este princípio de liberdade profissional. Os trabalhadores em fun-
ções públicas estão obrigados a comunicar previamente à sua entidade emprega-
dora qualquer atividade remunerada externa, ficando esta com o poder de autorizar 
ou recusar com base numa avaliação de legalidade e interesse público. No caso dos 
arquitetos, esta autorização é frequentemente recusada. Além disso, muitos profis-
sionais nem sequer apresentam o pedido, devido ao receio gerado por decisões ar-
bitrárias e não fundamentadas – há entidades que autorizam, e outras que recu-
sam sem apresentar justificação consistente, muitas vezes apenas para “não abrir 
precedente”.

Por contraste, noutras profissões, o próprio Estado admite exceções. As carreiras es-
peciais da docência e da investigação científica, por exemplo, permitem optar por 
regime de tempo integral com ou sem exclusividade.



Dossiê: Proposta de Carreira Especial para Técnicos Superiores Arquitetos na Administração Pública | PIAAP 51

Vejamos um exemplo:

Um professor universitário, na categoria de professor auxiliar, pode optar pelo regi-
me de exclusividade com acréscimo remuneratório de 1/3. Na posição 1 (níveis 53 e 
54), aufere cerca de 3.576,56€/mês. Se abdicar da exclusividade, a remuneração re-
duz-se para cerca de 2.625,96€.

Já um arquiteto em funções públicas, também na posição 1 (nível 16), está muitas 
vezes impedido de exercer qualquer atividade externa, mesmo sem prejuízo para 
o serviço público. Ainda assim, recebe apenas cerca de 1.499,15€/mês (2026), sem 
qualquer majoração por dedicação exclusiva.

As iniquidades tornam-se ainda mais evidentes com o caso dos médicos, recentemen-
te abrangidos pelo regime de dedicação plena no Serviço Nacional de Saúde (SNS), 
criado pelo Decreto-Lei n.º 79/2022, de 7 de novembro. Neste regime, os médicos com-
prometem-se a exercer funções exclusivamente no SNS, abdicando da prática clínica 
privada (com exceções residuais como docência), recebendo em troca um aumento 
de 40% a 60% da remuneração base, acesso a mais dias de férias, melhores perspeti-
vas de progressão e maior reconhecimento institucional. Já os que mantêm o regime 
anterior de dedicação exclusiva beneficiam de um acréscimo de 25% na remuneração.

Esta diferenciação de regimes entre profissionais da Administração Pública gera 
assimetrias de tratamento difíceis de justificar em funções técnicas altamente 
qualificadas.

Desigualdade na remuneração 
por exclusividade no setor público (2026)
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Figura 10.
Comparação de 
Remunerações no 
setor público (2026). 
Todos os valores 
apresentados 
correspondem 
à posição 1 das 
respetivas carreiras 
públicas:
Professor 
universitário: níveis 
53/54 da carreira 
docente (com e sem 
exclusividade).
Arquiteto: nível 16 
da carreira geral de 
Técnico Superior.
Médico: 
remuneração-base 
aproximada da 
carreira médica no 
SNS, com acréscimos 
de +60% (dedicação 
plena) e +25% 
(dedicação exclusiva 
anterior), conforme  
o DL n.º 79/2022,  
de 7 de novembro.
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Proposta: Propomos que seja criada uma medida legislativa de valorização da dedi-
cação exclusiva para os arquitetos e restantes técnicos superiores na Administração 
Pública, nos seguintes moldes:

1.	Introdução de um regime de dedicação exclusiva com majoração salarial: 
Quando um arquiteto (ou outro técnico superior) optar voluntariamente por 
não exercer qualquer atividade remunerada externa, deverá beneficiar de um 
acréscimo de 25% sobre o seu salário-base, nos termos de um regime formal de 
dedicação exclusiva. Este regime deverá ser claro, previsível e com critérios obje-
tivos, equiparando-se ao que já existe para médicos e professores universitários.

Dedicação exclusiva 
com majoração salarial

2.	Reconhecimento do direito à atividade complementar com simples comunica-
ção prévia: no caso de o arquiteto não aderir ao regime de exclusividade, deve 
manter o direito ao exercício de atividade profissional complementar, desde 
que não interfira com o horário de trabalho, não crie conflitos de interesse, 
não use meios públicos nem informações privilegiadas. Tal atividade deverá 
apenas ser objeto de comunicação prévia, sem necessidade de aprovação por 
parte de superiores hierárquicos, como presidentes de câmara ou dirigentes 
de serviços.

Esta proposta respeita o princípio da liberdade individual, promove a transparên-
cia institucional e cria condições mais justas para a valorização da carreira pública.  
Além disso, aproxima o tratamento legal e administrativo dado aos arquitetos do 
que já se verifica noutras profissões reguladas com responsabilidades técnicas e 
deontológicas semelhantes, promovendo equidade no setor público e reforçando a 
atratividade do exercício de funções públicas especializadas.
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MEDIDA 4 – Funções de 
Coordenação e justa compensação
Enquadramento: Na prática da Administração Pública, os arquitetos desempe-
nham funções de elevada responsabilidade técnica e legal, especialmente quando 
assumem o papel de coordenadores de projetos de obras públicas com comple-
xidade técnica acrescida. Esta função de coordenação não se limita à autoria do 
projeto – que, por si só, confere direito de autor – mas implica uma responsabilida-
de global pela compatibilização de todas as especialidades, pela coerência técnica 
do conjunto projetado e pela articulação com os diversos intervenientes: donos de 
obra, projetistas, entidades licenciadoras, equipas de fiscalização, entre outros.

A coordenação de projeto decorre desde a fase de estudo-prévio até à assistência 
técnica na receção provisória da obra e exige competências técnico-legais, domínio 
de metodologias como o BIM (Building Information Modeling), capacidade de gestão 
multidisciplinar, formação contínua obrigatória e atualização técnica permanente. 
Acresce ainda a responsabilidade civil direta, seja por erros de projeto, atos omissos, 
ou mesmo deferimentos tácitos no âmbito do processo administrativo.

No atual enquadramento legal e administrativo, funções com equivalente grau de 
complexidade, responsabilidade e impacto — como as desempenhadas por um 
Chefe de Divisão — são remuneradas de forma mais justa e proporcional. No entan-
to, muitas vezes os arquitetos que assumem o papel de coordenadores de projeto, 
mesmo estando legalmente incumbidos de funções de direção técnica e responsa-
bilidade transversal, não são automaticamente equiparados a esse nível remunera-
tório, criando uma injustiça funcional e salarial.
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Assim, considerando que a chefia de divisão é um cargo de chefia intermédia na 
Administração Pública, que implica a coordenação técnica e funcional de uma uni-
dade orgânica — normalmente chamada “divisão” — dentro de um departamento 
ou direção. E que em termos práticos significa que:

a)	 Coordena e supervisiona o trabalho de uma equipa técnica e/ou administrativa, 
assegurando o cumprimento das metas e objetivos definidos superiormente; 

b)	 Pode ter a seu cargo arquitetos, engenheiros, juristas, técnicos superiores e as-
sistentes técnicos; 

c)	 Planeia as atividades da divisão, organiza os recursos humanos e materiais dis-
poníveis, e distribui tarefas de acordo com as competências dos colaboradores;

d)	 Tem responsabilidade legal pelos atos praticados pela divisão, incluindo pare-
ceres, projetos, licenças, autorizações, entre outros; 

e)	 Por ser um cargo de direção intermédia, o Chefe de Divisão recebe um su-
plemento remuneratório específico, além da sua base salarial como técnico 
superior. 

Proposta: Propõe-se que, sempre que um arquiteto exerça formalmente a função 
de coordenador de projeto com características de complexidade técnica correspon-
dente a empreitadas de classe III ou superior seja remunerado através de um suple-
mento salarial equiparado à categoria de Chefe de Divisão, enquanto durar o exercí-
cio efetivo dessas funções. Esta proposta deverá incluir os seguintes pontos:

a)	 Reconhecimento formal da função de coordenador de projeto como uma fun-
ção de elevada responsabilidade técnica e organizativa, distinta da simples au-
toria de projeto;

b)	 Definição objetiva dos critérios para atribuição do suplemento salarial, 
nomeadamente: 

	› Que o Projeto seja classificado em obra de classe III ou superior (de acordo 
com a legislação aplicável);

	› Assunção formal da função de coordenador de projeto (mediante termo de 
responsabilidade);

	› Acompanhamento técnico desde a fase de estudo-prévio até à receção provisória 
da obra;

c)	 Equiparação remuneratória à função de Chefe de Divisão, pelo menos enquan-
to o arquiteto desempenhar de facto as funções de coordenador de projeto;

d)	 Inclusão das funções de assistência técnica como parte integrante do âmbito 
da coordenação, refletindo as exigências atuais da prática profissional;
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e)	 Promoção da formação contínua e certificação profissional, como condição de 
acesso e manutenção destas funções específicas.

Consideramos que esta medida permite não apenas corrigir uma lacuna de justiça 
funcional, mas também dignificar o exercício da função técnica especializada, pro-
movendo a melhoria da qualidade dos projetos públicos e reforçando a responsa-
bilidade profissional dos arquitetos. Ao reconhecer formalmente o papel dos coor-
denadores de projeto e valorizá-los de forma adequada, contribui-se para uma 
Administração Pública mais eficaz, tecnicamente qualificada e transparente, capaz 
de responder com rigor e competência aos desafios do planeamento, da reabilita-
ção urbana e da gestão do território

Figura 11.
Coordenação 
exige uma justa 
compensação. 
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MEDIDA 5 – Seguros de 
Responsabilidade Civil  
Enquadramento: O exercício de funções técnicas na Administração Pública tem vindo 
a ser marcado por um acréscimo significativo das responsabilidades imputadas indivi-
dualmente aos seus profissionais, em particular aos arquitetos que desempenham pa-
péis com elevado grau de decisão e complexidade. Este fenómeno resulta de um con-
junto de alterações legislativas e administrativas que transferem a responsabilidade 
técnica e decisória para os quadros técnicos do Estado, tanto a nível central como local.

Do ponto de vista jurídico, o Código do Procedimento Administrativo, a legislação 
sobre contratação pública e a Lei da Responsabilidade Civil Extracontratual do 
Estado têm consolidado o princípio da responsabilização individual dos agentes da 
Administração. Embora a entidade pública responda em primeira instância, os téc-
nicos podem ser chamados a responder solidariamente, sobretudo em casos de ne-
gligência técnica ou omissão. Na prática, esta possibilidade tem gerado crescente 
insegurança jurídica entre os profissionais, que se veem desprotegidos perante de-
cisões de alto risco, muitas vezes em contextos de elevada pressão administrativa, 
escassez de recursos e forte exigência de decisão.

Os seguros institucionais existentes — quando disponíveis — revelam-se frequente-
mente insuficientes, com coberturas limitadas, exclusões relevantes e ausência de 
proteção efetiva em casos como processos disciplinares, inquéritos judiciais ou ações 
cíveis. Tem-se vindo a verificar uma crescente tendência para transferir individualmen-
te para os técnicos os encargos associados à sua proteção jurídica e financeira.
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Esta situação é reflexo direto do aumento das responsabilidades exigidas pelo Estado, 
sem qualquer compensação ou apoio institucional adequado. A existência de um se-
guro de responsabilidade civil não deve ser entendida como benefício, mas como me-
dida de racionalidade administrativa e justiça funcional. A sua adoção deve ser acom-
panhada de uma estrutura salarial justa e condizente com os riscos assumidos.

Proposta: O Estado português deve adotar uma medida legislativa que reconheça a ne-
cessidade de proteção específica dos técnicos superiores que exerçam funções com ris-
co agravado de responsabilidade civil. Esta medida visa salvaguardar o livre exercício 
de funções na coordenação ou subscrição de autoria de Arquitetura de projetos com 
impacto urbanístico ou patrimonial, na elaboração ou validação de pareceres técnicos 
com valor vinculativo, na emissão de taxas ou validação de instrumentos com implica-
ções financeiras, na participação em júris de concursos, avaliação de propostas ou pro-
cessos de contratação pública, na fiscalização técnica de obras públicas ou privadas.

A medida deverá incluir os seguintes pontos essenciais: 

a)	 Criação de um regime obrigatório e universal de seguro de responsabilidade ci-
vil profissional, integralmente suportado pelo Estado, aplicável a todos os traba-
lhadores da Administração Pública que exerçam funções técnicas com potencial 
risco jurídico e financeiro relevante. Este seguro deverá abranger arquitetos, en-
genheiros e outros técnicos que, no âmbito das suas competências, possam ser 
pessoalmente visados em processos de responsabilidade civil ou administrativa.

b)	 Estabelecimento, por via legal ou regulamentar, de uma definição clara e obje-
tiva das atividades abrangidas pela cobertura obrigatória, prevenindo ambigui-
dades e garantindo que os técnicos compreendem os limites da sua responsa-
bilidade e os mecanismos de proteção de que beneficiam.

Figura 12. 
Responsabilidade 
técnica no setor 
público exige 
proteção adequada. 
Seguro profissional: 
uma garantia de 
justiça e confiança 
no exercício  
das funções.
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MEDIDA 6 – Quotas profissionais  
e outros encargos
Enquadramento: Os arquitetos que exercem funções em exclusividade na 
Administração Pública, nomeadamente em câmaras municipais, desempenham 
funções essenciais na análise, coordenação e fiscalização de projetos com impac-
to direto no território, no urbanismo e na qualidade do ambiente construído. Estes 
profissionais, mesmo estando vinculados ao setor público, continuam sujeitos a exi-
gências específicas da profissão, entre elas a obrigatoriedade de inscrição na Ordem 
dos Arquitectos (OA), nos termos do Estatuto da Ordem e da Lei de Associações 
Públicas Profissionais.

A inscrição na OA é condição essencial para o exercício de atos próprios da profissão 
— como a assinatura de projetos, a emissão de pareceres técnicos especializados 
ou a fiscalização de obras com implicações arquitetónicas. No entanto, esta obriga-
toriedade representa um encargo financeiro regular (através do pagamento de quo-
tas), mesmo quando o arquiteto se encontra a exercer exclusivamente funções pú-
blicas e não desenvolve qualquer atividade no setor privado.

Este cenário cria uma situação de desvantagem para os técnicos que, em dedicação 
exclusiva ao serviço público, continuam a ter de suportar individualmente os encar-
gos associados à manutenção da habilitação profissional legalmente exigida para o 
exercício das suas funções. Simultaneamente, a entidade empregadora (por exem-
plo, a câmara municipal) beneficia da sua qualificação, habilitação e capacidade le-
gal de assinatura de atos próprios da profissão, sem comparticipar nos encargos ine-
rentes à manutenção dessa habilitação.
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Atualmente é do nosso conhecimento um tratamento manifestamente desigual, 
onde técnicos de algumas entidades são ressarcidos do valor de quotização profis-
sional e outros que não gozam desse mesmo benefício, o que evidencia uma desi-
gualdade de tratamento entre profissionais em situações funcionais equivalentes.

Proposta: Propõe-se que seja legalmente obrigatório que as entidades públicas, 
nomeadamente as câmaras municipais, assumam o pagamento das quotas profis-
sionais da Ordem dos Arquitectos dos técnicos que exerçam funções em regime de 
exclusividade ao serviço público, desde que tal inscrição seja indispensável para o 
exercício pleno das suas funções no contexto institucional.

Esta medida deve basear-se nos seguintes princípios:

1.	Reconhecimento da inscrição na OA como uma ferramenta de habilitação técni-
ca obrigatória, ao serviço da entidade pública, e não como uma prerrogativa in-
dividual do trabalhador;

2.	Critério de exclusividade: a comparticipação só deve ocorrer quando o arquiteto 
esteja impedido de exercer atividade privada por força do vínculo contratual ou 
estatutário com a entidade pública.

Esta proposta além de reforçar a valorização e estabilidade dos técnicos superiores 
da Administração Pública, assegura o cumprimento das obrigações legais associa-
das ao exercício da profissão e corrige uma assimetria que penaliza injustamente os 
profissionais em regime de exclusividade.
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MEDIDA 7 – Direito de autor:
Enquadramento: Nas entidades da Administração Pública, nomeadamente nas 
autarquias e organismos do Estado, é prática comum a realização de projetos de 
Arquitetura e Engenharia in house, ou seja, desenvolvidos integralmente por técni-
cos ao serviço da instituição. Embora eficiente do ponto de vista de gestão de re-
cursos, esta prática tem gerado situações recorrentes de omissão ou desvaloriza-
ção do direito de autor, especialmente no que respeita aos arquitetos que assinam 
projetos públicos.

Frequentemente, os créditos de autoria dos projetos não são devidamente reconhe-
cidos ou são omitidos em publicações, placas de obra, documentação técnica ou 
divulgação institucional. Em muitos casos, as equipas técnicas que elaboram o pro-
jeto — compostas por arquitetos, engenheiros e outros especialistas — não são for-
malmente coordenadas pelo arquiteto responsável pela conceção global do proje-
to, o que gera confusão sobre a titularidade da autoria e dificulta o reconhecimento 
dos responsáveis pelo conteúdo criativo e técnico da obra.

Além disso, há situações em que as entidades públicas publicam, modificam ou re-
produzem projetos sem qualquer menção aos autores, em desconformidade com 
os princípios de reconhecimento da autoria previstos no Código do Direito de Autor 
e dos Direitos Conexos (Decreto-Lei n.º 63/85, de 14 de março, na sua redação atual).
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Proposta: Propõe-se a criação de uma norma clara e obrigatória sobre o direito de 
autor dos arquitetos que realizem projetos no seio da Administração Pública, parti-
cularmente em projetos elaborados internamente (in house), com os seguintes prin-
cípios orientadores:

a)	 Reconhecimento formal da autoria: todos os projetos desenvolvidos por técni-
cos ao serviço da Administração Pública devem identificar expressamente os 
autores (e coautores) responsáveis pela conceção, incluindo a menção ao ar-
quiteto coordenador, sempre que aplicável;

b)	 Definição de deveres institucionais. As entidades públicas devem garantir:

	› A identificação dos autores em todas as peças gráficas, relatórios, placas de 
obra e materiais de divulgação;

	› A menção dos autores em cerimónias públicas, exposições ou publicações 
técnicas associadas à obra;

	› A informação e consulta prévia aos autores em caso de alterações ao projeto 
original;

c)	 Compatibilização com o regime de função pública: o exercício de funções públi-
cas não exclui o direito à autoria. O vínculo laboral ou estatutário não prejudica 
os direitos morais de autoria legalmente reconhecidos aos autores;

d)	Criação de procedimentos internos normalizados: as câmaras municipais 
e outras entidades públicas devem adotar regulamentos internos que defi-
nam procedimentos para registo e proteção da autoria em projetos desen-
volvidos internamente;

e)	 A presente medida não prejudica a titularidade pública da obra ou dos respeti-
vos direitos de utilização institucional.
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Em defesa da criação de uma carreira especial de arquiteto da Administração Pública 
Os arquitetos abaixo-assinado subscrevem as medidas propostas pela PIAAP e soli-
citam aos poderes públicos a sua implementação imediata,

Nome Assinatura N.º Profissional
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Nome Assinatura N.º Profissional
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Nome Assinatura N.º Profissional
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